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DECISÃO 
 
  

Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento no 
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face do 
acórdão proferido pela Quinta Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça (fls. 33/59), 
assim ementado:  

 

“DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO PELO USO DE ARMA BRANCA. 

RECONHECIMENTO PESSOAL IRREGULAR. SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Apelação criminal 

interposta pelo Ministério Público contra sentença que 

absolveu o réu da imputação do crime de roubo majorado 

pelo emprego de arma branca, diante da fragilidade das 

provas produzidas quanto à autoria delitiva. II. Questão em 

discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se o 

reconhecimento pessoal realizado na fase policial, sem 

observância do art. 226 do Código de Processo Penal e não 

confirmado em Juízo, aliado à apreensão de parte das rei 

furtivae, é suficiente para amparar a condenação criminal. 

III. Razões de decidir 3. O reconhecimento pessoal realizado 

de forma informal, em sede policial, sem observância das 

formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 

Penal, constitui prova inválida e não pode servir de lastro 

para a condenação, sobretudo quando não confirmado em 

Juízo. 4. Inexistem provas autônomas e independentes de 

corroboração da autoria delitiva, uma vez que os policiais 

militares não presenciaram os fatos, não houve apreensão da 

arma branca e nem recuperação do numerário subtraído, 

sendo insuficiente, por si só, a posse do celular subtraído 

para caracterizar o crime de roubo. IV. Dispositivo e tese 5. 

Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: “O 

reconhecimento pessoal realizado em desacordo com o art. 

226 do Código de Processo Penal, quando não confirmado 

em Juízo e desacompanhado de outras provas autônomas de 
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corroboração, é insuficiente para sustentar decreto 

condenatório.” Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 

226 e 386, VII; CP, art. 157, § 2º, VII. Jurisprudências 

relevantes citadas: STJ, HC 598.886, Rel. Min. Rogério 

Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 27.10.2020; STJ, HC 712.781, 

Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 12.12.2023. 

 

Em recurso especial, o recorrente alega violação ao artigo 226, do 
Código de Processo Penal, requerendo a reforma do acórdão para afastar a nulidade 
reconhecida e condenar o apelado na forma da inicial acusatória, com determinação de 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para fixação da reprimenda. (fls. 95/115) 

 
As contrarrazões foram apresentadas. (fls. 121/128) 

  
É o relatório. Decido. 
 
O acórdão recorrido negou provimento ao recurso ministerial e 

manteve a decisão que absolveu o réu da imputação do crime de roubo majorado pelo 
emprego de arma branca, diante da fragilidade das provas produzidas quanto à autoria 
delitiva. 

 
A questão do presente recurso especial versa sobre matéria 

repetitiva, cujo mérito foi decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.953.602/SP, REsp 1.986.619/SP, REsp 1.987.628/SP e REsp 1.987.651/RS 
correspondente ao Tema 1258 do seu repertório de temas, que fixou a seguinte tese 
jurídica:  

 
“1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de observância 

obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, sob 

pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a 

autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho 

Nacional de Justiça sobre o tema. O reconhecimento 

fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro 

nem a condenação nem a decisões que exijam menor rigor 

quanto ao standard probatório, tais como a decretação de 

prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a 

pronúncia;  

2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do 

suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda 

que a regra do inciso II do art. 226 do CPP admita a 

mitigação da semelhança entre os suspeitos alinhados 

quando, justificadamente, não puderem ser encontradas 

pessoas com o mesmo fenótipo, eventual discrepância 
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acentuada entre as pessoas comparadas poderá esvaziar a 

confiabilidade probatória do reconhecimento feito nessas 

condições;  

3 - O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na 

medida em que um reconhecimento inicialmente falho ou 

viciado tem o potencial de contaminar a memória do 

reconhecedor, esvaziando de certeza o procedimento 

realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a 

autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os 

ditames do art. 226 do CPP;  

4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a 

partir do exame de provas ou evidências independentes que 

não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 

reconhecimento;  

5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar 

congruência com as demais provas existentes nos autos;  

6 - Desnecessário realizar o procedimento formal de 

reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, 

quando não se tratar de apontamento de indivíduo 

desconhecido com base na memória visual de suas 

características físicas percebidas no momento do crime, mas, 

sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já 

conhecia anteriormente". 

 
No que tange ao pleito de nulidade do reconhecimento, pela 

análise dos autos, constata-se o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de somente permitir a ausência de formalidades do art. 226, do CPP, quando 
houver outros elementos probatórios suficientes que sustentem a acusação.  

 
Contudo, no caso em comento, o conjunto probatório foi 

considerado frágil, vez que, apesar da prisão em posse da res furtiva, não houve a 
apreensão da arma branca utilizada nem o reconhecimento pessoal foi realizado 
conforme as formalidades exigidas, tendo o suposto acusado sido apontado às vítimas 
quando entrou na delegacia. 

 
Ainda, assim assente a jurisprudência: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO DE 

PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 

PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA 

COMO FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. 

CASSAÇÃO DO DECRETO CONDENATÓRIO E 
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DETERMINAÇÃO PARA RENOVAÇÃO DO 

JULGAMENTO COM A DESCONSIDERAÇÃO DA PROVA 

RECONHECIDA COMO ILÍCITA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 

1. O exame da controvérsia não demanda reexame de prova 

- inviável por força da Súmula n. 7 do STJ -, mas sim 

valoração da validade de prova, o que é perfeitamente 

admitido no julgamento do recurso especial. 

2. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por 

ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova 

interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o 

entendimento, até então vigente, de que o referido artigo 

constituiria "mera recomendação" e, como tal, não ensejaria 

nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos 

formais ali previstos. 

3. Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda 

Turma do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC 

n. 206.846/SP (Rel.Ministro Gilmar Mendes), para absolver 

um indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido 

por fotografia, tendo em vista a nulidade do reconhecimento 

fotográfico e a ausência de provas para a condenação. 

Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC n. 

598.886/SC, no STJ, foram fixadas pelo STF três teses: 2.1) 

O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, 

deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código 

de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia 

mínima para quem se encontra na condição de suspeito da 

prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais 

justa e precisa; 2.2) A inobservância do procedimento 

descrito na referida norma processual torna inválido o 

reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 

elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou 

decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e 

confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a 

irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 

poderá ser mantida, se fundamentada em provas 

independentes e não contaminadas; 2.3) A realização do ato 

de reconhecimento pessoal carece de justificação em 

elementos que indiquem, ainda que em juízo de 

verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 

vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 

potencializam erros na verificação dos fatos. 
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4. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, a 

Sexta Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC 

n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em 

relação à compreensão anteriormente externada no HC n. 

598.886/SC e decidiu, à unanimidade, que, mesmo se 

realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do 

CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não 

tem força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, 

por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua 

fragilidade epistêmica; se, porém, realizado em desacordo 

com o rito previsto no art. 226 do CPP, o ato é inválido e não 

pode ser usado nem mesmo de forma suplementar. 

5. No caso, a condenação do réu amparou-se em 

reconhecimento realizado sem observância do art. 226 do 

CPP, uma vez que exibido o acusado à vítima com a 

informação de que seria o suspeito da prática do roubo 

(show up), o que está em manifesta contrariedade ao 

entendimento consolidado nesta Corte Superior. Ademais, 

em juízo, o ofendido disse que reconheceu o acusado 

basicamente pela camisa que trajava - camisa da Seleção 

Argentina - e pela cor da pele, afirmando ter dúvidas quanto 

ao reconhecimento realizado. 

6. Entretanto, não obstante as considerações feitas 

anteriormente, no caso dos autos, não há como se concluir 

que a condenação haja sido lastreada, única e 

exclusivamente, nos reconhecimentos realizados pela vítima. 

A leitura do acórdão indica que outros elementos foram 

considerados, como, por exemplo, a) a localização do réu e 

do codenunciado no endereço indicado aos policiais como 

sendo o destino da fuga, b) o fato de apresentarem 

escoriações nas pernas em cotejo com o relato de que os 

autores do crime teriam caído da motocicleta, c) o encontro 

do recorrente com camisa do mesmo tipo da apontada pelo 

ofendido como utilizada por um dos agentes, d) o testemunho 

de Fernando da Silva Brito de que o acusado lhe teria 

repassado o celular da vítima e saído em sua motocicleta - 

da mesma marca, modelo e cor da que transportava os 

assaltantes - no dia dos fatos. Dessa forma, conquanto não se 

possa negar validade integral aos depoimentos colhidos nos 

autos, há de se negar validade à condenação baseada em 

elemento colhido em desacordo com as regras probatórias. 

7. Sob tais condições, porque inobservado o procedimento 

descrito no art. 226 do CPP, os atos de reconhecimento do 
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réu devem ser declarados nulos, o que torna imprestável, no 

caso concreto, a utilização dessa prova para fundamentar a 

condenação do réu, ainda que de forma suplementar. Não se 

trata, portanto, de mera diminuição da força probante do ato, 

mas sim de verdadeira nulidade. O que se deve avaliar, 

portanto, é se, descartados por completo os 

reconhecimentos, ainda subsistem provas autônomas e 

suficientes, por si sós, para lastrear o decreto condenatório. 
8. Agravo regimental não provido.” 

(AgRg no AREsp n. 2.468.257/TO, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 

23/12/2024.) 

 

“HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DE PESSOA 

REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO POLICIAL. 

INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO 

ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO 

FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. RIGOR 

PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR ERROS 

JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 

IMPORTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM 

PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 

fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 

apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 

observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 

de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 

colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa. 

2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as 

falhas e os equívocos que podem advir da memória humana 

e da capacidade de armazenamento de informações. Isso 

porque a memória pode, ao longo do tempo, se fragmentar e, 

por fim, se tornar inacessível para a reconstrução do fato. O 

valor probatório do reconhecimento, portanto, possui 

considerável grau de subjetivismo, a potencializar falhas e 

distorções do ato e, consequentemente, causar erros 

judiciários de efeitos deletérios e muitas vezes irreversíveis. 

3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o 

procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 

Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 

quem se vê na condição de suspeito da prática de um crime, 
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não se tratando, como se tem compreendido, de "mera 

recomendação" do legislador. Em verdade, a inobservância 

de tal procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, 

não pode servir de lastro para sua condenação, ainda que 

confirmado, em juízo, o ato realizado na fase inquisitorial, 

a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam o 

magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. Nada 

obsta, ressalve-se, que o juiz realize, em juízo, o ato de 

reconhecimento formal, desde que observado o devido 

procedimento probatório. 

4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda 

mais problemático, máxime quando se realiza por simples 

exibição ao reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito 

extraídas de álbuns policiais ou de redes sociais, já 

previamente selecionadas pela autoridade policial. E, 

mesmo quando se procura seguir, com adaptações, o 

procedimento indicado no Código de Processo Penal para o 

reconhecimento presencial, não há como ignorar que o 

caráter estático, a qualidade da foto, a ausência de 

expressões e trejeitos corporais e a quase sempre 

visualização apenas do busto do suspeito podem 

comprometer a idoneidade e a confiabilidade do ato. 

5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na 

compreensão dos Tribunais acerca das consequências da 

atipicidade procedimental do ato de reconhecimento formal 

de pessoas; não se pode mais referendar a jurisprudência que 

afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o que 

acaba por permitir a perpetuação desse foco de erros 

judiciários e, consequentemente, de graves injustiças. 

6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) 

realizem sua função investigativa comprometidas com o 

absoluto respeito às formalidades desse meio de prova. E ao 

Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a correta 

aplicação da lei penal, por ser órgão de controle externo da 

atividade policial e por sua ínsita função de custos legis, que 

deflui do desenho constitucional de suas missões, com 

destaque para a "defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da 

República), bem assim da sua específica função de "zelar 

pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos [inclusive, é claro, 

dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas 

necessárias a sua garantia" (art. 129, II). 
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7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu 

por meio fotográfico e não seguiu minimamente o roteiro 

normativo previsto no Código de Processo Penal. Não houve 

prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e não se 

exibiram outras fotografias de possíveis suspeitos; ao 

contrário, escolheu a autoridade policial fotos de um suspeito 

que já cometera outros crimes, mas que absolutamente nada 

indicava, até então, ter qualquer ligação com o roubo 

investigado. 

8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os 

direitos e os valores positivados na Constituição da 

República, busca-se uma verdade processual em que a 

reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a 

regras precisas, que assegurem às partes um maior controle 

sobre a atividade jurisdicional; uma verdade, portanto, 

obtida de modo "processualmente admissível e válido" 

(Figueiredo Dias). 

9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem 

nenhuma observância do procedimento legal, e não houve 

nenhuma outra prova produzida em seu desfavor. Ademais, 

as falhas e as inconsistências do suposto reconhecimento - 

sua altura é de 1,95 m e todos disseram que ele teria por volta 

de 1,70 m; estavam os assaltantes com o rosto parcialmente 

coberto; nada relacionado ao crime foi encontrado em seu 

poder e a autoridade policial nem sequer explicou como teria 

chegado à suspeita de que poderia ser ele um dos autores do 

roubo - ficam mais evidentes com as declarações de três das 

vítimas em juízo, ao negarem a possibilidade de 

reconhecimento do acusado. 

10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro 

paciente deve ser declarado absolutamente nulo, com sua 

consequente absolvição, ante a inexistência, como se deflui 

da sentença, de qualquer outra prova independente e idônea 

a formar o convencimento judicial sobre a autoria do crime 

de roubo que lhe foi imputado. 

11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - 

conforme reconheceu o Magistrado sentenciante - 

emprestado o veículo usado pelos assaltantes para chegarem 

ao restaurante e fugirem do local do delito na posse dos 

objetos roubados, conduta que não pode ser tida como 

determinante para a prática do delito, até porque não se 

logrou demonstrar se efetivamente houve tal empréstimo do 

automóvel com a prévia ciência de seu uso ilícito por parte 
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da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe reconhecer, assim, 

a causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, 

do Código Penal (participação de menor importância). 

12. Conclusões: 

1) O reconhecimento de pessoas deve observar o 

procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 

Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 

quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 

crime; 

2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento 

falho, a inobservância do procedimento descrito na referida 

norma processual torna inválido o reconhecimento da 

pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 

condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em 

juízo; 

3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de 

reconhecimento formal, desde que observado o devido 

procedimento probatório, bem como pode ele se convencer 

da autoria delitiva a partir do exame de outras provas que 

não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 

reconhecimento; 

4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de 

fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o 

mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser 

visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento 

pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação 

penal, ainda que confirmado em juízo. 

13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, 

VII, do CPP, absolver o paciente Vânio da Silva Gazola em 

relação à prática do delito objeto do Processo n. 0001199-

22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da Comarca de 

Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente deferida, 

para determinar a imediata expedição de alvará de soltura 

em seu favor, se por outro motivo não estiver preso; b) 

reconhecer a causa geral de diminuição relativa à 

participação de menor importância no tocante ao paciente 

Igor Tártari Felácio, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por 

conseguinte, reduzir a sua reprimenda para 4 anos, 5 meses 

e 9 dias de reclusão e pagamento de 10 dias-multa. 

Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de 

Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais 

Regionais Federais, bem como ao Ministro da Justiça e 

Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do 
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Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que façam 

conhecer da decisão os responsáveis por cada unidade 

policial de investigação. 

(HC n. 598.886/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 18/12/2020.) 

 

Pelo exposto, em observância ao disposto no art. 1.030, I, “a”, do 
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial em relação ao 
Tema 1258 do repertório de temas do Superior Tribunal de Justiça. 

 
Publique-se. 

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

Segunda Vice-Presidente 
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